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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 077/CIB/09

A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 142ª reunião ordinária do dia 16 de julho de 2009,


APROVA

A proposta de ação 2009 do incentivo financeiro para a operacionalização da Portaria MS/ GM 2588 de 30 de outubro de 2008, conforme detalhamento abaixo.

1. Justificativas
	A Política de Gestão Estratégica e Participativa do Ministério da Saúde, visa orientar o governo nas ações de promoção, qualificação e aperfeiçoamento da gestão estratégica e democrática das políticas públicas do Sistema Único de saúde, com abrangência das três esferas governamentais.
A Política Nacional de Gestão Estratégica e Participativa inclui o apoio ao controle social, à educação popular, à mobilização social, à busca da equidade, monitoramento e avaliação, ouvidoria, auditoria e à gestão ética nos serviços públicos de saúde (MS/2008) e nessa ótica compreende:

· A gestão participativa e o controle social no SUS;

· Monitoramento e avaliação da gestão do SUS;

· A ouvidoria do SUS;

· A auditoria do SUS.

O Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da Saúde –SES, Conselho Estadual de Saúde e Conselho de Secretarias Municipais de Saúde – COSEMS participa da implantação desta política, de acordo com o que é preconizado na legislação. No ano de 2008, foi discutido e elaborado o Plano de Ação para Utilização dos recursos referentes à Portaria 3060 de 28 de novembro de 2007, que estão sendo utilizados no ano de 2009, de acordo com o plano de ação proposto.

Com a publicação da Portaria 2588, de 30 de outubro de 2008, que regulamenta Componente para a Qualificação da Gestão do SUS do Bloco de Financiamento da Gestão do SUS, no que diz respeito ao incentivo de custeio para as ações de auditoria, monitoramento e avaliação da gestão do SUS, ouvidoria e participação do controle social, faz-se necessário elaborar novo plano de ação para utilização destes recursos, da ordem de  R$ 731.204,69 para o Estado de Santa Catarina.

Este plano de ação apresenta uma proposta construída pela Comissão de Educação, Ciência e Tecnologia do Conselho Estadual de Saúde de Santa Catarina e Secretaria de Estado de Santa Catarina para a utilização dos recursos.


2. Objetivos
	· Implementar e aperfeiçoar a Ouvidoria Estadual com vistas ao fortalecimento da gestão  estratégica  do SUS;

· Fortalecimento da gestão municipal através da capacitação de suas equipes em controle, avaliação, regulação e auditoria;

· Capacitar e fortalecer a atuação das equipes regionais e do nível central da SES em controle, avaliação, regulação e auditoria;

· Fortalecer a atuação dos conselheiros de saúde no controle social,




3. Ações e Custos
	Descrição da Ação
	Valor Estimado

(em R$)
	Público Alvo
	Resultado Esperado

	1. Formular, publicar e divulgar material instrucional referente  a ouvidoria. 


	R$ 15.000,00
	Gestores, População em  geral, conselheiros  de  saúde  e profissionais  de  saúde
	Aumentar a divulgação do  serviço de  ouvidoria  estadual, tornando-se instrumento de comunicação permanente entre a comunidade interna e externa.

	2. Realizar visitas técnicas nos  serviços  de ouvidoria em  outros  Estados  e participar  de  reuniões / seminários / congressos  técnicos específicos.
	R$ 15.000,00
	Profissionais de saúde   que  atuam  na Ouvidoria  Estadual 
	Buscar inovações, conhecimento  e  troca de  experiências.

	3. Atualizar a plataforma  de  comutação da  ouvidoria  estadual.


	R$ 45.000,00
	Ouvidoria  Estadual  
	Melhorar o  desempenho da ouvidoria,   melhorando o  controle  de acessos e fornecer  maiores instrumentos  e  relatórios de  controle



	4. Realizar seminário/ fórum  estadual  sobre  ouvidoria
	R$ 25.000,00
	Técnicos da SES e das GERSAS que alimentam o  sistema de ouvidoria,

Técnicos de municípios que  possuem  serviços de  ouvidoria do SUS e

Conselheiros  de Saúde(estaduais e municipais) 
	Capacitação e troca de experiência

	5. Sensibilizar os municípios na implantação e implementação de ouvidorias de saúde
	R$ 10.000,00
	Secretarias Municipais de Saúde
	Descentralizar o serviço de ouvidoria, facilitando o acesso da população.

	6. Curso Básico de Controle, Avaliação, Regulação e Auditoria para os gestores municipais e técnicos das Secretarias Municipais de Saúde, Conselheiros de Saúde,  descentralizado nas Macrorregiões de Saúde, utilizando os servidores estaduais e municipais que participaram do curso e da capacitação pedagógica para multiplicação do mesmo (22 turmas/30 participantes).
	R$ 242.000,00
	Servidores que atuam em controle, avaliação, regulação e auditoria nos municípios e GERSAS e conselheiros
	Técnicos capacitados nas GERSAS e nos municípios

	7. Participação em eventos de Auditoria, Controle e Avaliação
	R$ 15.000,00
	Servidores GERSAS e GEAUD; GECOA
	Proporcionar participação em eventos

	8. Elaborar material instrucional para o Curso Básico de Regulação, Controle, Avaliação e Auditoria;
	R$ 11.000,00
	Participantes
	Disponibilização de material adequado 

para capacitação 

	Promover encontros com os auditores regionais para discussão do processo de trabalho em controle, avaliação, regulação, planejamento e auditoria.
	R$ 25.000,00
	18 GERSAS com ECAs

Implantadas
	Melhorar a qualidade dos trabalhos realizados 

	10. Promover capacitação dos auditores regionais no SISAUD/SUS.
	 R$ 8000,00
	18 GERSAS 

com ECAs implantadas 


	Implantação do sistema SISAUD (100% das auditorias) 

	Curso de capacitação para conselheiros municipais de saúde 36 turmas de 40 horas, realizado no período noturno e finais de semana, contemplando 100% dos municípios e com participação de todos os segmentos dos CMS, paritariamente.
	R$ 242.000,00

R$ 7000,00 (Deslocamento  conselheiros)
	Conselheiros Municipais de Saúde
	Atuação efetiva do controle social

	Deslocamentos de conselheiros estaduais para participação em eventos
	R$ 21.204,69
	Conselheiros estaduais
	Proporcionar participação em eventos

	Campanha publicitária ouvidoria e controle social
	R$ 50.000,00
	População em geral
	Esclarecimento a população


4. Cronograma:

A ser definido a partir da liberação dos recursos.

Florianópolis, 16 de julho de 2009
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	Coordenador CIB/COSEMS


